
Centro de Informação, Mediação, Provedoria e Arbitragem de Seguros 

Arbitragem – Proc. n.º MR/2022/330/MRA 

Ao décimo primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, nas instalações da 
Casa da Cultura, na Rua Pedro Monteiro 64, em Coimbra, reuniu, sob a presidência do Árbitro,        , 
assessorado pela       , o Tribunal Arbitral do CIMPAS (Centro de Informação, Mediação, Provedoria e Arbitragem de 
Seguros) com vista à resolução do litígio em que é

Reclamante:  
Reclamada:        ambos identificados nos autos. 

Declarada aberta a audiência e feita a chamada das pessoas convocadas, verificou-se estarem presente: 
- O Reclamante:        , melhor identificado nos autos.
- A Mandatária da Reclamada:       , conforme procuração junta aos autos.
- A testemunha       , apresentada pela Reclamada, melhor identificada nos autos e inquirida via 
videoconferência, na plataforma zoom.

Finda a produção de prova e após ser dada a palavra às partes para se pronunciarem sobre a decisão a tomar, 
foi proferida a seguinte sentença: 

Finda a produção de prova e após ser dada a palavra às partes para se pronunciarem sobre a decisão a 
tomar, foi proferida a seguinte sentença, considerando-se provado que: 

1. O reclamante celebrou um contrato de seguro com a reclamada, na modalidade multirriscos habita-
ção, titulado pela apólice n.º        .

2. O imóvel seguro situa-se na Rua         .

3. O referido contrato de seguro incluía, entre outras, a cobertura de “Danos por água” e “Pesquisa 
de avarias”.

4. Em 16/4/2021, o reclamante participou à reclamada um sinistro no imóvel seguro.

5. O reclamante apercebeu-se da existência de uma anomalia através da deteção de um mau odor 
no imóvel seguro e de humidade numa das paredes.

6. De modo a procurar detetar a existência de água ou humidade, o reclamante efetuou um conjunto 
de trabalhos de pesquisa da origem do dano, incluindo o levantamento de soalho.

7. A origem do dano residia num duplo entupimento do ramal de esgotos do imóvel seguro.

8. Em 6/5/2021, um perito designado pela reclamada (testemunha       ) deslocou-se ao imóvel 
seguro, tendo, em seguida, elaborado o correspondente relatório de peritagem.
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9. Na data da peritagem, os trabalhos de pesquisa de avaria já haviam sido realizados.

10. O reclamante forneceu à reclamada pelo menos dois orçamentos diversos para a reparação dos danos
causados pelo sinistro.

11. A reclamada aceitou os orçamentos apresentados pelo reclamante.

12. A reclamada incluiu o valor de reparação de €4.200 na cobertura de pesquisa de avarias, incluindo
€750 para a Reconstrução das Caixas de Ligação e as tubagens adjacentes e €280 para Substituição
do Piso Flutuante

13. A reclamada inclui o valor de reparação de €1.700 na cobertura de danos por água, correspondendo
€1.500 ao custo de Reconstrução de Parede Estrutural afetada pelo sinistro e €200 a pintura.

14. A cobertura contratual de pesquisa de avarias possui uma franquia de 10% dos prejuízos.

15. A cobertura contratual de pesquisa de avarias possui um capital seguro de €1.000.

16. A cobertura contratual de danos por água possui uma franquia de 2% do capital seguro, com um
mínimo de €50.

17. A reclamada já pagou ao reclamante a quantia de €2.379,96, correspondente ao valor orçamentado
e ao enquadramento nas coberturas contratuais por si efetuado, deduzidas as franquias contratuais.

18. A reclamada não liquidou ao reclamante o valor do IVA correspondente aos valores pagos.

O tribunal formou a sua convicção, quanto aos factos provados: 
a) quanto aos factos n.ºs 1, 2, 3, 14, 15 e 16, no contrato de seguro celebrado entre as partes;
b) quanto aos factos n.ºs 4, 7, 10, 11 e 17, estes encontram-se assumidos pelas partes;
c) quanto aos factos n.ºs 5, 6 e 18 (este último, conjugadamente com o valor já pago ao reclamante,

constante do recibo de quitação junto pela reclamada, na sua contestação), no depoimento do reclamante; e 

d) quanto aos factos n.ºs 8, 9, 12 e 13, no depoimento da testemunha       (perita indicada pela recla-

mada), conjugado com o relatório de peritagem por si elaborado e junto pela reclamada 

Decisão 

O pedido do reclamante subdivide-se em três distintas pretensões: 
a) o valor do IVA correspondente aos montantes já liquidados pela reclamada, no valor de €388,60;
b) o apuramento do valor necessário para a pintura, orçado em €200, mas alegadamente incrementados

para €600; e 
c) no enquadramento na cobertura de “Danos por água” de alguns dos trabalhos de regularização do

sinistro enquadrado pela reclamada na cobertura “Pesquisa de avarias”. 
Não está, por isso, em causa a integração do sinistro no contrato de seguro celebrado entre as partes. 
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No que respeita à primeira das pretensões do reclamante, a mesma deve proceder integralmente, por-
quanto este fez prova, através da exibição das correspondentes faturas, do seu pagamento. 

No que concerne à pintura, importa esclarecer que o montante apurado em sede de peritagem baseou-se 
em orçamento elaborado por entidade indicada pelo reclamante, o qual foi posteriormente considerado como ra-
zoável pela perita nomeada pela reclamada. 

Cumpriria, por isso, ao reclamante (nos termos do art.º 342.º, n.º 1, do Código Civil) demonstrar que, 
afinal, o orçamento se encontrava subavaliado, ascendendo o trabalho de pintura a um custo mais elevado: ora, 
não há, para além do testemunho do reclamante, qualquer outra prova que ateste qual o custo efetivo da pintura, 
pelo que, nesta parte, o pedido do reclamante deve improceder. 

Relativamente ao facto de a reclamada ter incluindo €750 para a Reconstrução das Caixas de Ligação e 
as tubagens adjacentes e €280 para Substituição do Piso Flutuante na cobertura de pesquisa de avarias, importa 
começar por esclarecer que a integração nessa cobertura ou, ao invés, na de danos por água não é irrelevante. 

De facto, acaso tais danos sejam integrados na cobertura de danos por água, os mesmos seriam indem-
nizáveis, porquanto esta cobertura possui como capital seguro o valor do próprio imóvel. 

Alega o reclamante que, por um lado, a reconstrução das caixas de ligação e tubagens resulta do próprio 
sinistro (mais concretamente, da água que, proveniente do entupimento da canalização, se acumulou no interior 
das paredes) e não da pesquisa da causa do dano: contudo e uma vez mais, o reclamante não junta qualquer 
prova documental (nomeadamente registo fotográfico do estado em que se encontravam as referidas caixas), pelo 
que deve igualmente improceder o pedido do reclamante. 

Por identidade de razão, também não prova o reclamante que os danos no pavimento decorram do sinistro 
e não da pesquisa para apurar a causa deste, tendo aliás a perita indicada pela reclamada atestado não lhe ter 
sido dado conhecimento de danos causados por água nesse mesmo pavimento. 

Nesta conformidade e parcial procedência da reclamação, condena-se a reclamada a pagar ao reclamante 
a quantia de €388,60, correspondentes ao valor da reparação dos danos no imóvel seguro. 

Coimbra,      

O Árbitro 
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